
CessÃ£o civil de crÃ©ditos judiciais e seus reflexos na compensaÃ§Ã£o
tributÃ¡ria

A Emenda Constitucional nÂº 113/2021 inaugurou um novo paradigma para a utilizaÃ§Ã£o de
crÃ©ditos decorrentes de decisÃµes judiciais transitadas em julgado ao reconhecer expressamente a
possibilidade de sua utilizaÃ§Ã£o para a extinÃ§Ã£o de dÃ©bitos tributÃ¡rios e conferir tratamento
constitucional Ã  cessÃ£o desses crÃ©ditos. A alteraÃ§Ã£o representou importante avanÃ§o na
valorizaÃ§Ã£o da circulaÃ§Ã£o patrimonial dos direitos creditÃ³rios e reacendeu discussÃµes acerca
dos limites da compensaÃ§Ã£o tributÃ¡ria realizada pelo cessionÃ¡rio.

A discussÃ£o, contudo, pressupÃµe questÃ£o anterior: apÃ³s a cessÃ£o regularmente aperfeiÃ§oada, o
crÃ©dito ainda pode ser considerado de terceiro? A resposta exige examinar, inicialmente, os efeitos da
cessÃ£o de crÃ©dito no Direito Civil para, somente depois, interpretar o artigo 74, Â§12, da Lei nÂº
9.430/1996.

A questÃ£o ganha especial relevÃ¢ncia porque a interpretaÃ§Ã£o do artigo 74, Â§ 12, da Lei nÂº
9.430/1996 nÃ£o pode prescindir da correta compreensÃ£o do instituto jurÃdico ao qual faz referÃªncia.
Antes de definir o alcance da vedaÃ§Ã£o legal, Ã© necessÃ¡rio compreender quais efeitos a cessÃ£o
produz sobre a titularidade do crÃ©dito e se o Direito TributÃ¡rio pode desconsiderar a disciplina
estabelecida pelo Direito Civil e posteriormente reforÃ§ada pela prÃ³pria ConstituiÃ§Ã£o.

Ã? justamente sob essa perspectiva que se desenvolve o presente artigo. Busca-se analisar os efeitos
jurÃdicos da cessÃ£o de crÃ©dito Ã  luz do Direito Civil e verificar de que maneira esses efeitos devem
influenciar a interpretaÃ§Ã£o do artigo 74, Â§ 12, da Lei nÂº 9.430/1996, especialmente apÃ³s a
sistemÃ¡tica introduzida pela EC nÂº 113/2021.

TransferÃªncia da titularidade como efeito jurÃdico da cessÃ£o de crÃ©dito

A cessÃ£o de crÃ©dito constitui um dos principais instrumentos de circulaÃ§Ã£o de direitos
patrimoniais previstos pelo Direito Civil. Ao admitir que o titular de um direito creditÃ³rio possa
transferi-lo a terceiro, o ordenamento jurÃdico prestigia a autonomia privada e reconhece que os
crÃ©ditos, enquanto bens integrantes do patrimÃ´nio, podem ser livremente negociados, ressalvadas as
hipÃ³teses de vedaÃ§Ã£o legal, contratual ou decorrente da prÃ³pria natureza da obrigaÃ§Ã£o.

Sob essa perspectiva, a cessÃ£o disciplinada pelos arts. 286 a 298 do CÃ³digo Civil possui natureza
eminentemente translativa. O negÃ³cio jurÃdico tem por finalidade a transferÃªncia da titularidade do
crÃ©dito, promovendo verdadeira sucessÃ£o singular na posiÃ§Ã£o jurÃdica do credor.
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Nesse sentido, ensina Caio MÃ¡rio da Silva
Pereira que a cessÃ£o de crÃ©dito consiste na
substituiÃ§Ã£o do credor na relaÃ§Ã£o
obrigacional, sem que haja alteraÃ§Ã£o do
conteÃºdo da obrigaÃ§Ã£o, ocorrendo apenas a
transmissÃ£o do direito creditÃ³rio ao novo
titular.

A mesma compreensÃ£o Ã© desenvolvida por
Orlando Gomes, para quem a cessÃ£o representa
modalidade de transmissÃ£o das obrigaÃ§Ãµes
em que o crÃ©dito se desloca do patrimÃ´nio do
cedente para o patrimÃ´nio do cessionÃ¡rio,
preservando-se Ãntegra a relaÃ§Ã£o obrigacional
originÃ¡ria. O devedor continua vinculado Ã s
mesmas condiÃ§Ãµes anteriormente pactuadas,
alterando-se apenas a pessoa legitimada a exigir o
cumprimento da prestaÃ§Ã£o.

Essa conclusÃ£o tambÃ©m decorre da prÃ³pria
disciplina legal. O artigo 290 do CÃ³digo Civil condiciona a eficÃ¡cia da cessÃ£o perante o devedor
apenas Ã  sua notificaÃ§Ã£o, tornando desnecessÃ¡ria sua anuÃªncia para a realizaÃ§Ã£o do negÃ³cio
jurÃdico.

Ã? precisamente nesse ponto que reside um dos principais efeitos jurÃdicos da cessÃ£o. Como destaca a
doutrina, apenas o direito de crÃ©dito Ã© transferido ao cessionÃ¡rio, permanecendo inalteradas todas
as demais caracterÃsticas da relaÃ§Ã£o obrigacional. Em outras palavras, a obrigaÃ§Ã£o continua
existindo com o mesmo objeto, as mesmas garantias, os mesmos limites e as mesmas exceÃ§Ãµes
oponÃveis pelo devedor, alterando-se exclusivamente a posiÃ§Ã£o do credor.

A consequÃªncia prÃ¡tica dessa construÃ§Ã£o Ã© evidente. Uma vez aperfeiÃ§oada a cessÃ£o, o
crÃ©dito deixa de integrar o patrimÃ´nio do cedente e passa a constituir ativo patrimonial do
cessionÃ¡rio. NÃ£o hÃ¡ compartilhamento de titularidade, tampouco subsistÃªncia de um direito
pertencente ao antigo credor. O cessionÃ¡rio passa a exercer direito prÃ³prio, adquirido por meio de
negÃ³cio jurÃdico expressamente disciplinado pelo CÃ³digo Civil.

Essa premissa constitui o ponto de partida para a anÃ¡lise desenvolvida nos tÃ³picos seguintes. Antes de
se investigar o alcance das limitaÃ§Ãµes impostas pela legislaÃ§Ã£o tributÃ¡ria Ã  utilizaÃ§Ã£o de
determinados crÃ©ditos, Ã© indispensÃ¡vel definir quem Ã© seu titular apÃ³s a cessÃ£o regularmente
aperfeiÃ§oada. Somente a partir dessa definiÃ§Ã£o serÃ¡ possÃvel examinar se a expressÃ£o
â??crÃ©dito de terceiroâ?•, empregada pelo artigo 74, Â§ 12, da Lei nÂº 9.430/1996, pode ser
interpretada de modo a abranger crÃ©ditos cuja titularidade jÃ¡ foi regularmente transferida ao
patrimÃ´nio do cessionÃ¡rio.
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ConstitucionalizaÃ§Ã£o da cessÃ£o de crÃ©ditos judiciais pela EC 113/21

A cessÃ£o de crÃ©dito nÃ£o constitui inovaÃ§Ã£o introduzida pela EC nÂº 113/2021. Como visto,
trata-se de instituto tradicional do Direito Civil brasileiro, disciplinado hÃ¡ dÃ©cadas pelo CÃ³digo
Civil como mecanismo legÃtimo de circulaÃ§Ã£o de direitos patrimoniais.

AtÃ© a promulgaÃ§Ã£o da Emenda Constitucional nÂº 113/2021, a cessÃ£o de precatÃ³rios jÃ¡
encontrava fundamento no prÃ³prio texto constitucional, que admitia a transferÃªncia desses crÃ©ditos
mediante comunicaÃ§Ã£o ao tribunal competente. A reforma constitucional, entretanto, ampliou
significativamente os efeitos jurÃdicos dessa circulaÃ§Ã£o patrimonial ao estabelecer novas hipÃ³teses
de utilizaÃ§Ã£o dos crÃ©ditos decorrentes de decisÃµes judiciais transitadas em julgado, especialmente
para fins de extinÃ§Ã£o de obrigaÃ§Ãµes perante a Fazenda PÃºblica.

Nesse contexto, assumem especial importÃ¢ncia os Â§Â§ 11 e 13 do artigo 100 da ConstituiÃ§Ã£o. O
Â§ 11 passou a prever expressamente que Ã© facultado ao credor oferecer precatÃ³rios para diversas
finalidades, entre elas a quitaÃ§Ã£o de dÃ©bitos perante a Fazenda PÃºblica. Por sua vez, o Â§ 13
reconhece expressamente a eficÃ¡cia da cessÃ£o de crÃ©ditos constantes de precatÃ³rios, estabelecendo
que a transferÃªncia produzirÃ¡ efeitos independentemente da concordÃ¢ncia do devedor, exigindo-se
apenas a comunicaÃ§Ã£o ao tribunal responsÃ¡vel e Ã  entidade devedora. Trata-se de disciplina que
guarda plena harmonia com a sistemÃ¡tica jÃ¡ adotada pelo CÃ³digo Civil.

A relevÃ¢ncia dessas alteraÃ§Ãµes transcende a simples reorganizaÃ§Ã£o do regime constitucional dos
precatÃ³rios. Ao admitir expressamente a circulaÃ§Ã£o desses crÃ©ditos e prever sua utilizaÃ§Ã£o
para a extinÃ§Ã£o de obrigaÃ§Ãµes perante a Fazenda PÃºblica, a ConstituiÃ§Ã£o reforÃ§ou a
natureza patrimonial do direito creditÃ³rio reconhecido judicialmente e conferiu maior seguranÃ§a jurÃ­
dica aos negÃ³cios de cessÃ£o.

NÃ£o se trata, portanto, de mera autorizaÃ§Ã£o excepcional concedida pelo constituinte derivado. A EC
nÂº 113/2021 parte de uma premissa jÃ¡ consolidada pelo Direito Civil: crÃ©ditos integram o
patrimÃ´nio de seu titular e, como regra, podem ser livremente transferidos. O que a reforma
constitucional promove Ã© o reconhecimento dessa realidade tambÃ©m no Ã¢mbito das relaÃ§Ãµes
jurÃdico-tributÃ¡rias.

Essa constataÃ§Ã£o possui relevante consequÃªncia interpretativa. Se a prÃ³pria ConstituiÃ§Ã£o
reconhece a cessÃ£o como instrumento legÃtimo de circulaÃ§Ã£o de crÃ©ditos judiciais e disciplina
seus efeitos perante a Fazenda PÃºblica, torna-se necessÃ¡rio interpretar a legislaÃ§Ã£o
infraconstitucional em consonÃ¢ncia com essa nova sistemÃ¡tica. NÃ£o se trata de afastar, de plano,
eventuais limitaÃ§Ãµes legais Ã  compensaÃ§Ã£o tributÃ¡ria, mas de reconhecer que tais limitaÃ§Ãµes
devem ser compreendidas Ã  luz do regime constitucional atualmente vigente.

Sob essa perspectiva, a discussÃ£o deixa de se concentrar exclusivamente na possibilidade de
utilizaÃ§Ã£o de crÃ©ditos cedidos para a extinÃ§Ã£o de dÃ©bitos tributÃ¡rios e passa a exigir
reflexÃ£o sobre um aspecto anterior e mais elementar: quais efeitos jurÃdicos a ConstituiÃ§Ã£o atribui
Ã  cessÃ£o regularmente realizada?
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Ã? justamente nesse ponto que se insere a anÃ¡lise do artigo 74, Â§ 12, da Lei nÂº 9.430/1996. A
correta compreensÃ£o da expressÃ£o â??crÃ©dito de terceiroâ?• pressupÃµe, antes de tudo, a
identificaÃ§Ã£o de quem Ã© o titular do crÃ©dito apÃ³s a cessÃ£o regularmente aperfeiÃ§oada.
Somente a partir dessa premissa serÃ¡ possÃvel verificar se a vedaÃ§Ã£o legal alcanÃ§a crÃ©ditos
que, embora originalmente pertencentes a outro sujeito, passaram a integrar legitimamente o patrimÃ´nio
do cessionÃ¡rio por forÃ§a de negÃ³cio jurÃdico reconhecido tanto pelo Direito Civil quanto pela
prÃ³pria ConstituiÃ§Ã£o.

InterpretaÃ§Ã£o do artigo 74, Â§ 12, da Lei nÂº 9.430/1996 diante da
transferÃªncia da titularidade do crÃ©dito

O artigo 74, Â§ 12, da Lei nÂº 9.430/1996 estabelece hipÃ³teses em que a compensaÃ§Ã£o serÃ¡
considerada nÃ£o declarada, dentre elas a utilizaÃ§Ã£o de crÃ©dito de terceiro. A finalidade da norma
Ã© evidente: impedir que o contribuinte utilize crÃ©ditos pertencentes a outra pessoa para extinguir
dÃ©bitos prÃ³prios perante a Fazenda PÃºblica.

Entretanto, a correta interpretaÃ§Ã£o do dispositivo exige atenÃ§Ã£o ao prÃ³prio texto legal. O
legislador vedou a utilizaÃ§Ã£o de crÃ©dito de terceiro, e nÃ£o de crÃ©dito originariamente
pertencente a terceiro. A distinÃ§Ã£o Ã© relevante, pois evidencia que a norma faz referÃªncia Ã 
titularidade do crÃ©dito no momento de sua utilizaÃ§Ã£o, e nÃ£o Ã  sua origem.

NÃ£o cabe ao intÃ©rprete ampliar o alcance dessa restriÃ§Ã£o para abranger hipÃ³tese nÃ£o prevista
em lei, sobretudo em matÃ©ria tributÃ¡ria, em que prevalecem os princÃpios da legalidade e da
interpretaÃ§Ã£o restritiva das normas limitadoras de direitos. Se o legislador pretendesse vedar a
utilizaÃ§Ã£o de crÃ©ditos cuja origem fosse de terceiro, poderia tÃª-lo feito de forma expressa. NÃ£o
foi essa, contudo, a redaÃ§Ã£o adotada.

Ã? justamente nesse ponto que a disciplina da cessÃ£o de crÃ©dito assume papel determinante. Como
visto, a cessÃ£o regularmente aperfeiÃ§oada transfere a titularidade do direito creditÃ³rio ao
cessionÃ¡rio, fazendo com que o crÃ©dito deixe de integrar o patrimÃ´nio do cedente e passe a compor
o patrimÃ´nio jurÃdico do adquirente.

Essa consequÃªncia jurÃdica nÃ£o pode ser desconsiderada pelo Direito TributÃ¡rio. Conforme leciona
Paulo de Barros Carvalho, o ordenamento jurÃdico deve ser compreendido como um sistema uno e
coerente, cujos institutos nÃ£o podem receber significados distintos sem expressa previsÃ£o legal. Na
mesma linha, o artigo 110 do CÃ³digo TributÃ¡rio Nacional impede que a legislaÃ§Ã£o tributÃ¡ria
altere o conteÃºdo de institutos de direito privado utilizados pelo prÃ³prio ordenamento, preservando a
unidade e a coerÃªncia do sistema jurÃdico.

Sob essa perspectiva, a incidÃªncia da vedaÃ§Ã£o prevista no artigo 74, Â§ 12, depende
necessariamente da identificaÃ§Ã£o do titular do crÃ©dito no momento da compensaÃ§Ã£o. Se a
cessÃ£o regularmente realizada produz a transferÃªncia da titularidade do direito, a premissa de que o
crÃ©dito continua sendo â??de terceiroâ?• deixa de encontrar respaldo na prÃ³pria disciplina civil que
rege o instituto.
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Essa conclusÃ£o ganha ainda mais relevÃ¢ncia apÃ³s a Emenda Constitucional nÂº 113/2021. Ao
reconhecer expressamente a cessÃ£o de crÃ©ditos judiciais e admitir sua utilizaÃ§Ã£o perante a
Fazenda PÃºblica, a ConstituiÃ§Ã£o reforÃ§ou os efeitos patrimoniais desse negÃ³cio jurÃdico e
conferiu maior seguranÃ§a Ã  circulaÃ§Ã£o desses ativos. Nesse contexto, a interpretaÃ§Ã£o da
legislaÃ§Ã£o infraconstitucional deve ser compatibilizada com a sistemÃ¡tica constitucional vigente,
preservando os efeitos jurÃdicos inerentes Ã  transferÃªncia da titularidade do crÃ©dito.

A incidÃªncia da vedaÃ§Ã£o prevista no artigo 74, Â§ 12, da Lei nÂº 9.430/1996 pressupÃµe a correta
identificaÃ§Ã£o da titularidade do crÃ©dito no momento da compensaÃ§Ã£o. Se a cessÃ£o
regularmente aperfeiÃ§oada transfere ao cessionÃ¡rio a posiÃ§Ã£o jurÃdica de credor, incorporando o
crÃ©dito ao seu patrimÃ´nio, a expressÃ£o â??crÃ©dito de terceiroâ?• deve ser interpretada em
consonÃ¢ncia com essa realidade jurÃdica. A soluÃ§Ã£o da controvÃ©rsia, portanto, nÃ£o decorre da
ampliaÃ§Ã£o ou da restriÃ§Ã£o do alcance da norma tributÃ¡ria, mas da correta compreensÃ£o do
instituto civil ao qual ela se refere e da necessÃ¡ria harmonia entre o CÃ³digo Civil, a ConstituiÃ§Ã£o e
a legislaÃ§Ã£o tributÃ¡ria.

ConclusÃ£o

A cessÃ£o de crÃ©dito constitui instituto tradicional do Direito Civil e produz efeito jurÃdico bem
definido: a transferÃªncia da titularidade do direito creditÃ³rio do cedente para o cessionÃ¡rio. A EC
113/2021 reforÃ§ou constitucionalmente essa circulaÃ§Ã£o patrimonial e exige interpretaÃ§Ã£o
harmÃ´nica da legislaÃ§Ã£o infraconstitucional.

Nesse contexto, o artigo 74, Â§12, da Lei nÂº 9.430/1996 veda a utilizaÃ§Ã£o de crÃ©dito de terceiro,
expressÃ£o que deve ser compreendida Ã  luz do instituto civil da cessÃ£o. Se a titularidade foi
regularmente transferida, a controvÃ©rsia deixa de ser tributÃ¡ria e passa, antes, pela correta
identificaÃ§Ã£o do titular do crÃ©dito.

Mais do que discutir a extensÃ£o da vedaÃ§Ã£o prevista na legislaÃ§Ã£o tributÃ¡ria, a controvÃ©rsia
exige reconhecer que a definiÃ§Ã£o da titularidade do crÃ©dito constitui questÃ£o logicamente
antecedente. Antes de se indagar se determinado crÃ©dito pode ou nÃ£o ser utilizado em
compensaÃ§Ã£o tributÃ¡ria, Ã© preciso responder a quem esse crÃ©dito pertence sob a perspectiva do
ordenamento jurÃdico. Ã? justamente essa resposta que o Direito Civil oferece ao disciplinar a cessÃ£o
de crÃ©dito e que a ConstituiÃ§Ã£o passou a prestigiar de forma expressa.

A proposta desenvolvida neste artigo nÃ£o pretende esgotar o debate nem afastar a necessidade de
regulamentaÃ§Ã£o e de evoluÃ§Ã£o jurisprudencial sobre o tema. Busca, antes, contribuir para uma
interpretaÃ§Ã£o sistemÃ¡tica do ordenamento jurÃdico, na qual os efeitos da cessÃ£o de crÃ©dito
sejam compreendidos de forma coerente entre o Direito Civil, a ConstituiÃ§Ã£o  e o Direito TributÃ¡rio.
Afinal, se a titularidade do crÃ©dito foi regularmente transferida ao cessionÃ¡rio, Ã© sobre essa nova
realidade jurÃdica que deve incidir a interpretaÃ§Ã£o da legislaÃ§Ã£o tributÃ¡ria.
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